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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº  001/2011

SÚMULA:
Dá nova redação ao artigo 206 da Lei Orgânica do Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,  8 de fevereiro de 2011

JACKS DIAS

VEREADOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº                     /2011

SÚMULA:
Dá nova redação ao artigo 206 da Lei Orgânica do Município de Londrina.

A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 27 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO,  PROMULGA A SEGUINTE EMENDA AO REFERIDO TEXTO LEGAL.

Art. lº
 O artigo 206 da Lei Orgânica do Município de Londrina,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 206.
Fica assegurada, mediante lei,  a isenção do pagamento de tarifa, do transporte coletivo urbano aos estudantes da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, Médio e Superior devidamente matriculados em estabelecimentos de ensino regular.”
Art. 2º  Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  8 de fevereiro de 2011

JACKS DIAS

VEREADOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº                   /2011

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por finalidade dar nova redação artigo 206 da Lei Orgânica do Município de Londrina.

Senhores vereadores e vereadoras, com este projeto de lei, visamos disciplinar na Lei Orgânica o exercício de isenção do pagamento de tarifa, do transporte coletivo urbano, aos estudantes da “Educação Infantil e do Ensino Fundamental, Médio e Superior”. 

A Lei Orgânica que apreciada por legislaturas anteriores, previu em seu artigo 205, que os estudantes moradores da zona rural tivessem cobertura integral da gratuidade das passagens, bem como os maiores de 65 anos, entre outros.

Caminhando no mesmo foco, podemos observar que a isenção proposta por esse projeto, servirá como uma das ferramentas para a erradicação da evasão escolar em todos os níveis. “As atividades complementares só serão possíveis para o aluno de baixa renda se existir uma política de assistência estudantil séria e comprometida”.

Sendo que podemos ainda lembrar que essa é uma reivindicação antiga do movimento estudantil, que vê nesse ato, a garantia para as pessoas de baixa renda poderem usufruir dos equipamentos de ensino de nossa cidade.

A aprovação deste projeto, terá alcance superior ao aluno beneficiado. Também a família será alcançada, pois com o recurso do benefício, poderão investir em outras áreas como; compra de livros, uniformes, aulas de reforço, ou ainda simplesmente a melhoria da alimentação de toda a família.

Senhores vereadores e vereadoras, esse projeto, vai socializar e democratizar e ampliar as isenções aos estudantes,  seguindo o exemplo de diversas cidades que, sensibilizadas, com a educação de suas localidades, aprovaram e implantaram projetos semelhantes.

Feitas essas ponderações, solicitamos o apoio dos dignos Pares à presente proposta.

SALA DAS SESSÕES,  8 de fevereiro de 2011

JACKS DIAS

VEREADOR

